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PARECER

ASSUNTO: Competência das secções centrais de instrução criminal (SCIC) e/ou locais na jurisdição de

instrução criminal - instalação dos Departamentos de Investigação e Ação Penal (DIAP) - medidas de gestão

I) A jurisdição nas comarcas

A jurisdição de instrução criminal tem diferentes níveis de especialzação no conjunto das

vinte e três comarcas criadas pela Lei 62120'1,3, de 26 de agosto (LOSD, regulamentada pelo DL

4912014, de 27 de março:

a) Comarcas sem especialização de instrução criminal (Beja, Bragança, Castelo Branco,

Guarda, Portalegre e Vila Real);

b) Comarcas em que a especialização de instrução criminal abrange apenas alguns

municípios da comarca (Açores e Madeira);

c) Comarcas em que a especialização de instrução criminal se estende a todos os

municípios da comarca (Aveiro, Braga, Coimbra, Évora, Faro, Leiria, Lisboa, Lisboa

Norte, Lisboa Oeste, Porto, Porto Este, Santarém, Setúbal, Viana do Castelo e Viseu).

II) O regime legal quanto à competência
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1. Na parte pertinente à definição da competência das secções de instrução criminal das

instâncias centrais, o artigo l,L9.o, da Lei 621201.3, de 26 de agosto (LOSD, estatui:

<<1 -Compete ùs secções de instrução criminal proceder à tnstução criminal, deci.dir quanto ù.

pronúncia e exercer as funções jurisdicionqís relattvas ao inquértto, salvo nas situações previstas

nalei, em que as funções jurisdicionaß relativas ao inquérito podem ser exercidas pelas secções de

competência genérica da instâncí.a localr.

O artigo 130.o da LOSJ rege sobre a competência das instâncias locais e, no que à instrução

criminal respeita, é do seguinte teor:

<( L - Compete às secções de competêncía genéríca:

(...)

b) Proceder ù ínsffução criminal, decídtr quanto à pronúncia. e exercer as funções

jurísdictonais relativas ao inquérito, onde não houver secção de instrução críminal ou juiz de

instrução crtminal;

c) Fora dos municípios onde estejam instaladas secções de instrução crimínal, exercer a.s

funções jurisdícíonais relatívas aos inquéritos penais, ainda que a respetívø área tercitorial se

mostre abrangida por essa secção especializada;

(...)

2 - As secções de competência genérica podem ser desdobradas em secções cíveis e em secções

criminaís>.

Em suma, o artigo 119.0, n.o L, da LOSJ, atribui genericamente às secções de instrução

criminal das instâncias centrais competência para:

a) proceder à instrução criminal;

b) decidir quanto à pronúncia;

c) exercer as funções jurisdicionais relativas ao inquérito.

Ressalva porém dessa competência as situações previstas na lei em que <as funções

jurisdtcionais relativas ao inquérito podem ser exercidas pelas secções de competência genéríca da

instãncia localr.

A introdução da menção relativa à competência das instâncias locais pela locução <salvo

nas situações prevístas na leí> indica, em hermenêutica literal, a introdução de uma exceção à

competência das secções de instrução criminal, exceção que o artigo 130.o concretiza.
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Prevê esta norma duas situações: uma primeira de inexistência de secção de instrução

criminal ou de juiz de instrução criminal com competência na área de competência territorial da

instância local; uma segunda em que, existindo embora secção de instrução criminal de

instância central com competência na área territorial da instância local, a mesma se encontra

sedeada em município diverso.

No primeiro caso, as secções de competência genérica da instância local (ou as secções

criminais em que se desdobrem) têm competência idêntica à das secções de instrução criminal

da instância central, ou seja, para:

a) proceder à instrução criminal;

b) decidir quanto à pronúncia;

c) exercer as funções jurisdicionais relativas ao inquérito.

No segundo caso, as secções de competência genérica da instância local (ou as secções

criminais em que se desdobrem) têm competência apenas para exercer as funções jurisdicionais

relativas ao inquérito nos processos da sua área territorial.

As reglas deflnidas têm ainda as exceções dos n.os 1,2, 4 e 5, do artigo 120.0, da LOSJ.

2. A reforma pretendeu instituir a especialização de jurisdições, sendo certo que o exercÍcio

das competências jurisdicionais relativas ao inquérito se encontra no núcleo central da

competência material da jurisdição de instrução criminal.

Todavia, o legislador não levou este objetivo de especialização de jurisdições até às úItimas

consequências, por isso que, desde logo, existam comarcas em que a jurisdição não se encontra

especializada.

Face à literalidade das normas não se encontra nela expressão que determine

correspondência verbal com a consideração de uma competência plenal das secções de

instrução criminal da instância central em todo o território comarcão.

O elemento teleológico apontando no sentido desta última interpretação apenas poderia ser

encontrado naquela amplitude de especialização que é, porém, desmentida pela existência de

comarcas sem especialização na área.

1 Entendendo-se por tal a competência para proceder à instrução criminal e decidir quanto à pronúncia e para
exercer as funções jurisdicionais relativas ao inquérito.
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Outra ratio, concorrente com a especialização, pode encontrar-se na repartição de

competência a que aludimos: a da menor circulação de processos entre instâncias locais e

centrais e a de maior proximidade geográfica.

No mesmo sentido cremos apontar o argumento histórico. A norma surge, ainda não como

elemento normativo mas como referência quase incidentai, no documento da Direção-Geral da

Administração da Justiça (DGAD denominado "Quadro de reþrência para a Reþrma da

Organízaçã.o Judicíárta", de maio de 2012, e é recolhida no documento subsequente do Ministério

da Justiça denominado "Linhas Estratégicas para. a Reþrma da Organização Judiciária"
(doravante, Linhas), de 15 de junho de 2012, em anotação aos quadros relativos às secções de

instrução criminal. A nota era do seguinte teor: (Nas círcunscrições onde não se mostrem

instq.Iadas secções de ínstrução criminal, os atos jurisdícionais sâo assegurados pelos juízes das

tnstâncias locaísr.

A opção assim expressa foi objeto de debate na consulta pública a que o documento foi

sujeito, tendo havido pronúncias realçando a dificuldade que se instituía e a quebra de

especialização em área por demais sensívelz.

Este o antecedente primeiro da norma agora recolhida nos passos transcritos do artigo 130.o

da LOSJ. Antecedente que indica claramente a opção legislativa de manter áreas relevantes da

jurisdição nas instâncias locais.

3. A jurisdição de instrução criminal tem estreita conexão com a organização do Ministério

Público no exercício das funções de investigação criminal e de promoção da ação penal.

Nesse sentido, a LOSJ, no seu artigo 120.0, n.o 3, estabelece que <<nøs comarcas em que o

movimento processual o iustifi.que e sejam criados departamentos de investigação e acção penal

(DIAP), são também criadas secções de ínstruçã.o criminal com competêncía circunscrita à. área

abrangída>.

Na sua patente finalidade de articular a jurisdição de instrução criminal com a investigação

e ação penal, esta norma é uma norma de organização, surgindo como uma norma-quadro da

orgânica da jurisdição - articulação com a do Ministério Público respeitante à investigação e

2 Lê-se na pronúncia sobre as Linhas da comarca piloto da Grande Lisboa Noroeste de 2 de julho de 2012: < parece-
nos que tal soluçã.0 tem o enorme inconveniente de atríbuir (onde não haja juízes de instrução instqlados) a.s

interttenções mats relevantes em sede de ínquérito às instdncias locaís atríbuindo aos juízes de instruçõ,o a
intervenção na fase de ínstrução. Afr.gara-se que aquela íntervençã,o - em inquéríto - é das mo.is relevantes dzs
atribuídas aos juízes de instrução, mal se compreendendo que se opte pelø não especialização nessa sede. Continua a
afigurar-se preferívelfazer coincídir os DIAP com as Instflncias Centrqís de Instrução Criminal".
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ação penal - relegando para o diploma de regulamentação, previsto no seu artigo L8L.o, a

definição concreta da articulação das secções de instrução criminal e dos DIAP's.

Embora os restantes números do artigo 120.o sejam manifesta e diretamente normas de

delimitação de competência das secções de instrução criminal, o n.o 3 não tem essa natureza,

pese embora a epígrafe comum.

Este número inclui-se entre os casos especiais de competência, não porque ele próprio a

atribua, mas porque indica ao legislador do regulamento os princípios da concretização da

orgânica da jurisdição, de que se extraem posteriormente consequências de competência.

Nesta leitura da norma, a mesma tem como único destinatário o legislador do artigo 181.0,

pelo que o intérprete deve encontrar na regulamentação (o Decreto-Lei 491201.4) a delimitação

concreta de competência das secções de instrução criminal, no quadro deflnido em II) 1.

A criação de secções de instrução criminal a que alude o artigo 120.0, n.o 3, da LOSJ, reporta-

se por isso ao diploma regulamentar, não ocorrendo fora do âmbito da intervenção legislativa,

nomeadamente pelo CSM, cuja competência de alteração estrutura da orgânica dos tribunais

está naturahnente circunscrita e ocorre apenas na situação prevista no artigo 94.o, n.o 4, alínea

e), da LOSJ.

4. A distribuição de competências referida em II) 1 determina em alguns casos uma

deficiente especialização da jurisdição.

Porém, é possível obviar aos inconvenientes reais que a ausência de especialização

introduzida pelo artigo 130.0 implica, utilizando o regime do artigo 121.0 da LOSJ ou as

competências a que aludem as alíneas f) e g) do n.o 4, do artigo 94.o do mesmo diploma.

4,7,Diz o artigo 121.0, da LOSJ, sob a epígrafe "juízes de instrução crimínal":

<L- Nas comarcas em que nã.o haja secção de ínsÛução críminq.l. pode o Conselho

Superíor da Magistratura, sempre que o movimento processual o justífique, determinqr a øfetação

de juízes de direito, em regime de exclusivídade, ù. ínstrução críminal.

2 - O disposto no número anterior é aplicável ù.s comarcas em que não se encontre sediada a

secção de instução crímina| e se integremnq.respetivo" área de jurísdtção.

3 - Enquanto se mantiver a afetação referida nos números anteriores, o quadro de

møgistrados consídera-se aumento.do do número de unidades conespondente.
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4 - Para apoio dos juízes afetos em regime de exclusividade ù. instrução críminal são

designados ofictais de justíça>.

Esta disposição impõe uma consideração concreta da situação da instrução criminal nas

comarcas, a prosseguir pelo CSM, necessariamente em articulação com os juízes presidentes de

comarca, que pode determinar a concentração nesses juízes a insÛução criminal, a decisão

quanto à pronúncia e o exercício das funções jurisdicionais relativas ao inquérito, na área de

toda a comarca em parte dela.

4.2. Nos casos em que tal medida se afigure excessiva às necessidades concretas a satisfazer,

as medidas de afetação de juízes ou de processos poderão ainda conformar o exercÍcio material

da jurisdição às necessidades concretas da comarca que não sejam prosseguidas adequadamente

pelas regras gerais enunciadas.

Podem ser especialmente relevantes nas comarcas em que não existem DIAP's ou naquelas

em que a orgânica dos DIAP's centraliza os inquéritos em razão de critérios diversos do

territorial, v.g:., em função do tipo de crime, abrangendo a área de mais de um núcleo municipal3.

III) A regulamentação e a concreta orgânica dos DIAP

1. Nos termos do Decreto-Lei 4912014, de 27 de março (RLOSD os DIAP's criados têm

competência para a tramitação de .<úodos os tnquéritos da comarcúDr ¿s¡sss.ntando que o DIAp

oorganizq-se nos termos definidos no estatuto do Ministério Público>.

2. O RLOSI estabeleceu secções centrais de instrução criminal em todas as comarcas, com

exceção de Beja, Bragança, Castelo Branco, Guarda, Portalegre e Vila Real.

O mesmo diploma legal procedeu à criação de DIAP's em todas as comarcas, com exceção d.e

Beja, Bragança, Castelo Branco, Guarda, Portalegre, Porto Este, Santarém, Viana do Castelo e ViIa

ReaI.

Em consequência, das comarcas com secções de instrução criminal, as de Porto Este,

Santarém e Viana do Castelo não tinham DIAP.

Porém, posteriormente ao RLOSI tomou o CSMP deliberação no sentido da criação de

DIAP's nas comarcas de Porto Este, Santarém e Viana do Casteloa.

3 ver capítulo III) e Anexo.
a Segundo foi comr¡nicado ao Conselho Superior da Magistratwa (CSM) pelo Conselho Superior do Ministério
Público (CSMP).
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Com a deliberação aludida estabeleceu-se a concordância entre a existência de secções de

instrução criminal e a de DIAP's.

3. A mesma deliberação estabeleceu a orgânica dos DIAP's e, onde eles não existem, dos

serviços do Ministério Público.

Essa orgânica dos DIAP'ss institui secções de inquérito em todos os núcleos municipais de

todas as comarcas.

Ora, se a configuração dos DIAP's resultante do RLOSJ aglutinava a competência para todos

os inquéritos da comarca, sugerindo uma centralização, a sua concreta conformação, resultante

de deliberação do CSMP, é a de previsão da existência de secções em todos os núcleos

municipais, mesmo na situação em que os mesmos não detêm secção local criminal em

desdobramento da genérica, como é o caso, v.g. dos núcleos de Moita (Lisboa) ou de Póvoa de

Varzim (Porto).

No entanto, as secções assim instituídas têm características diversas, distribuindo os

inquéritos da comarca em razão da natureza de ilícito e não apenas em razão do território. Por

isso, a descentralização que se referia pode ter um alcance maior ou menor na medida em que

secções instaladas num núcleo municipal abrangem o território de diversos núcleos.

Nesta circunstância, afigura-se dever ser especialmente ponderada a organização da

jurisdição de instrução criminal em coerência com a das secções do DIAP, circunscrevendo-se

aos inquéritos pendentes nas secções do núcleo municipal onde a secção judicial está instaladaG,

nomeadamente através da utilização isolada ou integrada das medidas de afetação de juízes ou

de processos.

Esta ponderação deve ser feita pelo juiz presidente de comarca e apresentada ao CSM.

IV) Conclusão

Em conclusão do que vem de expor-se, sem prejuÍzo do que seja decidido nos processos em

concreto pelos senhores juízes em exercício de funções jurisdicionais, somos de parecer de que:

s Ver Anexo
6 Assim se obviando aos inconvenientes do trânsito de processos.
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1. A competência das instâncias centrais e locais na área de instrução criminal, nos termos

da LOSJ, sem prejuízo do disposto nos n.os L,2, 4 e 5, do artigo 120.0 desse diploma, delimita-se do

seguinte modo:

(i) as secções de instrução criminal das instâncias centrais têm competência

para proceder à instrução criminal e decidir quanto à pronúncia nos processos da

sua área de competência territorial (artigo 119.o, n.o i.);

(ii) as secções de instrução criminal das instâncias centrais têm ainda

competência para exercer as funções jurisdicionais relativas ao inquérito nos

processos da área territorial do município onde se encontram sediadas (artigos

11,9.o, n.o 1 e 130.o, n.o 1, alÍnea c));

fii¿) as secções de instância local (genérica ou criminal em que aquela se

desdobre) com competência territorial em áreas não abrangidas pela competência

de secção de instrução criminal da instância central ou juiz de instrução criminal

têm competência para proceder à instrução criminal, decidir quanto à pronúncia e

exercer as funções jurisdicionais relativas ao inquérito nos processos da sua área

territoriai (130.o, n.o 1, alínea b));

(iv) as secções de instância local (genérica ou criminal em que aquela se

desdobre) com competência territorial em áreas abrangidas peia competência de

secção de instrução criminal de instância central que ai não esteja sediada têm

competência para exercer as funções jurisdicionais relativas ao inquérito nos

processos da sua área territorial (13O/Uc));

2. Mediante a utilização das medidas de afetação de juízes ou de afetação de processos,

considerando a organização dos serviços do Ministério Público, a jurisdição de instrução

criminal poderia ser organizada como segue, sem prejuízo de outras propostas se afigurarem em

concreto mais adequados:

fi) as secções de instrução criminal das instâncias centrais têm competência

para proceder à instrução criminal e decidir quanto à pronúncia nos processos da

sua área de competência territorial (artigo 119.o, n.o 1, da LosD e nos processos

tramitados nas secções do DIAP instaladas no município onde estão sedeadas (artigo

120.o, n.o 3, da LOSD;
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(i¿) as secções de instrução criminal das instâncias centrais têm ainda

competência para exercer as funções jurisdicionais relativas ao inquérito nos

processos da área territorial do municÍpio onde se encontram sediadas (artigos

1,1,9.o, n.o L e 130.0, n.o 1, alínea c)) e nos processos tramitados nas secções do DIAP

instaladas no municÍpio onde estão sedeadas (artigo 120.0, n.o 3, da LOS|;

(iii) as secções de instância local (genérica ou criminal em que aquela se

desdobre) com competência territorial em áreas não abrangidas pela competência

de secção de instrução criminai da instância central ou juiz de instrução criminal

têm competência para:

- proceder à instrução criminal e decidir quanto à pronúncia nos processos da

sua área territorial (artigo 130.o, n.o 1, alnea b)), com exclusão dos pendentes nas

secções do DIAP referidas em (¿) (artigo 120.0, n.o 3, da LOSD;

- exercer as funções jurisdicionais relativas ao inquérito nos processos da sua

área territorial (artigo 130.0, n.o 1, alínea b)), com exclusão dos pendentes nas

secções do DIAP referidas em (fi) (artigo 120.o, n.o 3, da LOSp;

(iv) as secções de instância local (genérica ou criminal em que aquela se

desdobre) com competência territorial em áreas abrangidas pela competência de

secção de instrução criminal de instância central que aí não esteja sediada têm

competência para exercer as funções jurisdicionais relativas ao inquérito nos

processos da sua área territorial (130/Uc)), com exclusão dos pendentes nas secções

do DIAP referidas em (¿i) (artigo 120.0, n.o 3, da LOSD ;

(v) os juízes afetos à instrução criminal, os juízes afetos a secção de instrução

criminal ou os juízes a quem sejam afetos processos da jurisdição de instrução

criminal, nas comarcas ou áreas não abrangidas pela competência plena de secção

de instrução criminal, têm a competência delimitada pela deliberação de afetação.

3. Os Ex.mos senhores juízes presidentes deverão apresentar exposição sobre a situação da

jurisdição na comarca a que presidem, com sugestão de medidas a tomar quando as mesmas se

lhes afigurem necessárias, até 30 de setembro de 2014.

AAC 19t32
Rua Mouzinho da Silveira, n." 10 . 1269-273 Lisboa

Telefone: 213 220 020 c Fax:213 47 4918
http://www.csm.org.pt . csm@csm.org.pt



ANEXO

(Orgânica dos DIAP e dos Serviços de InquéritosT - Exemplificação da competência das SCIC no

modelo IV).2)

AçORES

A secção central de instrução criminal de Ponta Delgada teria competência plena na

jurisdição quanto aos processos pendentes nas 1.u a7.^ secções de Ponta Delgada do DIAp da

comarca.

No mais a competência na área da jurisdição delimitar-se-ia como referido em II) 1.

7 A orgânica que se indica é a comunicada pelo CSMP. Anota-se que estão indicados DIAP nas comarcas de
Bragança, Castelo Branco e Guarda, embora não tenham sido criados DIAP's nessas comarcas.
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A 1,.u secção de instrução criminal (Aveiro) teria competência plena na jurisdição quanto aos

processos pendentes nas 1.u a 3.u secções de Aveiro do DIAP da comarca.

A 2.u secção de instrução criminal (Águeda) teria competência plena na jurisdição quanto

aos processos pendentes nas secções de Águeda do DIAP da comarca.

A 3.u secção de instrução criminal (Santa Maria da Feira) teria competência plena na

jurisdição quanto aos processos pendentes nas 1,.u e 2.u secções de Santa Maria da Feira do DIAP

da comarca,

No mais a competência na área da jurisdição delimitar-se-ia como referido em II) 1.
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BEIA

A comarca não tem DIAP nem secção de instrução criminal. A competência define-se nos

termos gerais referidos em II) 1, podendo verifi.car-se necessidade de tomada de medidas em

razão da especialização transversal a mais de um núcleo municipal (Beja).
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A 1.a secção de instrução criminal (Braga) teria competência plena na jurisdição quanto aos

processos pendentes nas 1." a 3." secções de Braga do DIAP da comarca.

A 2.a secção de instrução criminaL (Guimarães) teria competência plena na jurisdição

quanto aos processos pendentes nas 1.u e 2.u secções de Guimarães do DIAP da comarca.

No mais a competência na área da jurisdição delimitar-se-ia como referido em II) 1,

podendo verificar-se necessidade de tomada de medidas em razão da especialização transversal

a mais de um núcleo municipal (ViIa Nova de Famalicão).
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BRAGANçA

O serviço de inquéritos do MoPo encontra-se organizado por núcleos municipais pelo que a

competência na área da jurisdição delimitar-se-ia como referido em II) 1.
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CASTELO BRANCO
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A comarca não tem DIAP nem secção de instrução criminal. A competência define-se nos

termos gerais referidos em II) 1,, podendo verificar-se necessidade de tomada de medidas em

razão da especialização transversal a mais de um núcleo municipal (Castelo Branco).
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A secção central de instrução criminal de Coimbra teria competência plena na jurisdição

quanto aos processos pendentes nas 1-.u a 3.u secções de Coimbra do DIAP da comarca.

No mais a competência na área da jurisdição delimitar-se-ia como referido em II) 1,

podendo veriñcar-se necessidade de tomada de medidas em razão da especialização transversal

a mais de um núcleo municipal (Figueira da Foz).
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A secção central de instrução criminal de Évora teria competência plena na jurisdição

quanto aos processos pendentes nas 1.a e 2.a secções de Évora do DIAP da comarca.

No mais a competência na área da jurisdição delimitar-se-ia como referido em II) 1.
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A 1.u secção de instrução criminal (Faro) teria competência plena na jurisdição quanto aos

processos pendentes nas 1.a e 2.u secções de Faro do DIAP da comarca.

A 2.4 secção de instrução criminal (Portimão) teria competência plena na jurisdição quanto

aos processos pendentes nas 1.a e 2.u secções de Portimão do DIAP da comarca.

No mais a competência na área da jurisdição delimitar-se-ia como referido em II) 1.
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GUARDA

A comarca não tem DIAP nem secção de instrução criminal. A competência define-se nos

termos gerais referidos em II) 1, podendo verifi.car-se necessidade de tomada de medidas em

razão da especialização transversal a mais de um núcleo municipal (Guarda).
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LEIRIA
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A secção central de instrução criminal de Leiria teria competência plena na jurisdição

quaftto aos proeessos?eRdentes nar1.a e2;Lseeções drteiria do ÞIAP da coma

No mais a competência na área da jurisdição delimitar-se-ia como referido em II) L,

podendo verificar-se necessidade de tomada de medidas em razão da especialização transversal

a mais de um núcleo municipal (Caldas da Rainha).
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LISBOA

Orgåñ¡cû OIAP dè Lisboa

A 1.u secção de instrução criminal (Lisboa) teria competência plena na jurisdição quanto aos

processos pendentes nas l..u a 15.u secções de Lisboa do DIAP da comarca (alargando-se a toda a

comarca por via da competência da 9.u secção do DIAP).

A 2.a secção de instrução criminal (Almada) teria competência plena na jurisdição quanto

aos processos pendentes nas 1.a e 2.u secções de Almada e Seixal do DIAP da comarca.

A 3.u secção de instrução criminal (Barreiro) teria competência plena na jurisdição quanto

aos processos pendentes nas l-.u e 2.u secções de Barreiro e Moita do DIAP da comarca.

No mais a competência na área da jurisdição delimitar-se-ia como referido em II) 1.
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Rua Mouzinho da Silveira, n." 1 0 o 1 269-273 Lisboa
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LISBOA NORTE
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A secção central de instrução criminal (Loures) teria competência plena na jurisdição

quanto aos processos pendentes nas 1.u a 8.u secções de Loures do DIAP da comarca (alargando-

se a toda a comarca por via da competência das \.a e 7." secções do DIAP).

No mais a competência na área da jurisdição delimitar-se-ia como referido em II) 1.
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LISBOA OESTE

Orgånica D¡AP ds Lisþaa Qeste

A 1.u secção de instrução criminal (Sintra) teria competência plena na jurisdição quanto aos

processos pendentes nas L.u a 6.u secções de Sintra do DIAP da comarca.

A 2.u secção de instrução criminal (Cascais) teria competência plena na jurisdição quanto

aos processos pendentes nas L.a a 5." secções de Cascais do DIAP da comarca.

No mais a competência na área da jurisdição delimitar-se-ia como referido em II) 1.
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MADEIRA

A secção central de instrução criminal do Funchal teria competência plena na jurisdição . )

quanto aos processos pendentes nas l.a a 4.'secções do Funchal do DIAP da comarca (alargando-

se a toda a comarca por via da competência da 3.a secção do DIAP).

No mais a competência na área da jurisdição delimitar-se-ia como referido em II) 1.
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PORTALEGRE
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A comarca não tem DIAP nem secção de instrução criminal. A competência define-se nos

termos gerais referidos em II) 1, podendo verificar-se necessidade de tomada de medidas em

razão da especialização transversal a mais de um núcleo municipal (portalegre).

AAC l2st32
Rua Mouzlnho da Silve¡ra, n." 10 o 1269-273 Lisboa

Telefone: 213 220 02O. Faxi 213 47 4918
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O DIAP encontra-se organizado por núcleos municipais pelo que a competência na área da

jurisdição delimitar-se-á como referido em II) 1..
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A competência na área da jurisdição delimitar-se-ia como referido em II) 1,, podendo

verifi.car-se necessidade de tomada de medidas em razão da especialização transversal a mais de

um município (Penafiel e Paredes).
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SANTARÉM

Orgånica DIAP de Sãntârém
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A secção central de instrução criminal de Santarém teria competência plena na jurisdição

quanto aos processos pendentes nas 'J..î e 2.a secções de Santarém do DIAP da comarca

(alargando-se a toda a comarca por via da competência da 2.u secção do DIAP).

No mais a competência na área da jurisdição delimitar-se-ia como referido em II) 1,,

podendo verifi.car-se necessidade de tomada de medidas em razão da especialização transversal

a mais de um núcleo municipal (Tomar).
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SETÚBAL

OrgåGicâ DIAP de S€tubâl

frñ. GraÞ / Comploxa ruiolsnta / Orgåniz.

A secção central de instrução criminal de Setúbal teria competência plena na jurisdição

quanto aos processos pendentes nas 1." e 2.u secções de Setúbal do DIAP da comarca.

No mais a competência na área da jurisdição delimitar-se-ia como referido em II) i..
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VIANA DO CASTELO

A secção central de instrução criminal de Viana do Castelo teria competência plena na

jurisdição quanto aos processos pendentes na secção de Viana do Castelo do DIAP da comarca.

No mais a competência na área da jurisdição delimitar-se-ia como referido em II) 1.
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VILA REAL

A comarca não tem DIAP nem secção de instrução criminal. A competência define-se nos

termos gerais referidos em II) 1.
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VISEU

A secção central de instrução criminal de Viseu teria competência plena na jurisdição

quanto aos processos pendentes nas l-.u e 2.'secções de Viseu do DIAP da comarca.

No mais a competência na área da jurisdição delimitar-se-ia como referido em II) 1 ,

podendo veri-fi.car-se necessidade de tomada de medidas em razão da especialização transversal

a mais de um municÍpio (Lamego).
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Lisboa, 8 de julho de 201.4 
I

--'1---)- C 'l/l
Ana de Azeredo Coelho

Çuiz de Díreíto - Adjunta do GAVPM)

Os Ex.mos Senhores ]uizes Vogais do Conselho Superior da Magistratura manifestam a sua

concordância com o parecer que antecede.
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